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INÍCIO DO 
CONTEÚDO

Batizaram-me, na Bahia de todos os negros, 
de todos os santos e de todos os orixás, de Rui 
Barbosa de Oliveira. Nasci no destino e na graça do 
dia 5 de novembro de 1849. Fosse para renascer, o 
desejo era rebentar novamente em Salvador... Sinos 
tocando, atabaques, matracas e berimbaus... e o 
mar dos navios nunca mais negreiros. 
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Uma das polêmicas, conto agora para 
vocês exercitarem o debate cidadão. O 
episódio, que liga passado e presente da 
história sempre em movimento, é a queima 
de parte dos arquivos sobre a chaga da 
escravização e o tráfico de seres humanos 
negros para o Brasil.

A história de minha existência 
também é marcada por polêmicas, 

nunca fugi das discussões por justiça 
social. O que me faz ainda vivo, entre 

concordâncias e discordâncias, na 
memória do Brasil, mesmo depois de 

minha travessia final em 1923.
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Eu testemunhei um crime contra 
mulheres, crianças e homens africanos, 
capturados covardemente em seus torrões 
para serem escravizados no sistema 
econômico do reino português. Invasor 
e explorador das terras indígenas que a 
chamariam, depois, de Brasil. 

Uma atrocidade também 
contra os brasileiros negros e 

pardos, descendentes das levas 
de cativos trazidos nos nefastos 

navios negreiros.
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Pois bem, vou voltar no tempo e 
ancorar o navio-da-história, no Rio de 
Janeiro. Nos dias perto da aprovação da 
Lei Áurea pelo Senado, em 13 de maio 
de 1888. Uma lei necessária que não foi 
unanimidade e que, certamente, ainda terá 
repercussões enquanto o Brasil existir.

Foram dias de ofensivas mais 
fortes contra a resistência da elite 

escravocrata contrária à abolição no 
País. Por último, apenas no Brasil, nos 

Estados Unidos e em Cuba persistia 
o sistema desumano de raça e a 

escravização do povo africano.       
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Por 388 anos, pessoas negras arrancadas da 
África – famílias inteiras vindas de lá ou nascidas aqui 
– sustentaram a riqueza de fazendeiros portugueses e 
brasileiros. O chicote, o estupro, o assassinato e a senzala 
eram a lei. Eu vi parte dessa brutalidade.  

É abominável acreditar que a 
elite branca no Brasil, por mais de 

três séculos, subjugou africanos 
e seus descendentes nas lavouras 

de café, nas fazendas de gado e de 
cana-de-açúcar, no garimpo, nas 

cozinhas da casa grande, na rua e 
até nas igrejas.     
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1888, eu vivi, foi o ano limite para 
o fim da escravização do Brasil, um 
capítulo tão cruel quanto a matança de 
indígenas com as invasões portuguesas 
e de outros bárbaros europeus no Brasil e 
em toda América. 
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Economicamente, não havia 
mais espaço para insistência de um 
sistema imperial sustentado pela 
escravização de negros. E o resto 
do mundo já caminhava para a 
industrialização e para o trabalho 
pago. Não por bondade.    
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Em todo o País, as revoltas negras e o 
movimento abolicionista se intensificaram 
no cotidiano. Fugas e outras estratégias pela 
liberdade minavam o sistema escravocrata.   

Quatro anos antes da aprovação da Lei Áurea, 
no Ceará, o presidente da província - Sátiro de 
Oliveira Dias - decretava o fim da escravização ali. 
Antecipando-se, assim, à princesa Isabel e gerando 
um burburinho nacional e na Corte, no Rio de Janeiro.     

Além da pressão abolicionista, dos interesses 
de outra parte de capitalistas brancos, o decreto de 
Sátiro Dias tinha sido influenciado também por duas 
greves protagonizadas por jangadeiros cearenses.
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Em 1881, os negros alforriados José Napoleão e Tia 
Simoa e o nascido liberto Francisco José do Nascimento 
– que ficou conhecido por Dragão do Mar – comandaram 
o fechamento do porto de Fortaleza e a proibição do 
transporte de escravizados na província.  

O insustentável peso da escravização estava por um 
fio e pressionado. Em seis dias de 1888, entre 8 e 13 de 
maio, abolicionistas e escravocratas se engalfinharam 
entre a Câmara e o Senado. Era o ódio contra a 
esperança pelo fim da escravização. 

Eu vi o fim da senzala no país aprovado no 
Senado e, no mesmo dia, a princesa Isabel assinar 
a extinção da “escravidão no Brasil”. Participei da 
redação do projeto de lei que não reconheceu o direito 
de propriedade servil de fazendeiros sobre negros.       
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O ódio se instala mais ainda entre os senhores 
da casa grande. Já em 1884, eu havia escrito que 
“o princípio da indenização ficara repudiado para 
sempre, e rotos com ele os famosos títulos de senhorio 
da raça branca sobre a negra”.

Agora vem a polêmica. Para evitar que o Estado 
brasileiro pagasse indenizações ao senhorio negreiro, 
determinei em 14/12/1890, como Ministro da Fazenda, a 
queima dos arquivos relativos à propriedade de escravizados. 

Pelo ato, fui e ainda sou acusado de apagamento 
de parte da história sobre a barbárie dos quase 400 
anos de escravização do povo negro no Brasil. 
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Sustento que a finalidade foi eliminar os 
comprovantes de natureza fiscal que pudessem ser 
utilizados pelos ex-senhores do tráfico humano para 
amealhar mais vantagens, agora, na República.

Acusam-me ainda de ter queimado a 
possibilidade de mapear a origem de milhares de 
africanos escravizados durante o Brasil Colônia. 
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Minha história não é de arredamentos 
nem de injustiças contra qualquer ser vivo. 
Deixo para vocês a investigação e o debate 
sobre a queima de parte dos arquivos do 
nefasto período da escravização no Brasil.  

Não tenham medo de se informar 
e opinar sobre a queima dos arquivos 
e a história dos negros no Brasil. Será 
também uma discussão sobre reparação 
e protagonismo. E eu sigo no navio da 
memória navegando entre o passado e o 
presente. Escravização nunca mais!  
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